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DIREITO CONSTITUCIONAL 

1. Sabe-se que o controle de constitucionalidade tem por desiderato assegurar a supremacia 

constitucional, promovendo a invalidação de leis e atos normativos incompatíveis com a Constituição. 

Nesse contexto, há a ação direta de inconstitucionalidade (ADI) e a ação declaratória de 

constitucionalidade (ADC).  

Dentre as classificações e qualificações cabíveis, é possível dizer que tais ações são dúplices (com sinal 

trocado)? Justifique. 

Resposta:  

Sim. Porque, versando sobre a análise da mesma norma, o resultado produzido por uma ação será 

diametralmente oposto ao da outra, fazendo com que a procedência de uma delas signifique a 

improcedência da outra. (art. 24 da Lei 9.868/1999) 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

2. Diferencie o conceito de órgão do conceito de entidade e relacione os conceitos com os fenômenos de 

desconcentração e descentralização. (máximo de 15 linhas) 

Resposta: 

Órgão pode ser conceituado como centro de competência especializada, desprovido de personalidade 

jurídica e instituído no âmbito interno, com a finalidade de garantir maior grau de especialidade em 

determinada área de atuação da Administração Pública, garantindo, também, maior eficiência na 

atividade administrativa. Relaciona-se com o fenômeno da Desconcentração. 

Entidades são, segundo a doutrina clássica, as pessoas jurídicas pertencentes à Administração Pública 

Indireta. Possuem personalidade jurídica distinta do ente da Administração Direta instituidor e se 

relaciona com o fenômeno da descentralização. 


